PARECER Nº 1600, DE 2019
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 610, DE 2019

O Projeto de Lei n.º 610, de 2019, de autoria do nobre Deputado Heni Ozi Cukier, tem por objetivo tornar obrigatória a divulgação do valor pago pelos anúncios publicitários veiculados pelos órgãos da Administração Direta e Indireta do Estado. 


Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes à 35ª a 39ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 7 de maio  a 13 de maio de 2019, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.


Decorrido esse prazo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sendo distribuído à deputada Marta Costa que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento, conforme parecer de fls. 5.


Em seguida, em reunião da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, o parecer favorável foi aprovado, consoante decisão de fls. 5 verso.


Na sequência do trâmite legislativo, o projeto foi enviado à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, nos termos do artigo 31 §10 do Regimento Interno, competindo-me, na qualidade de relator designado, exarar parecer quanto ao seu mérito.


A Constituição Estadual em seu artigo 111 e a Constituição Federal em seu artigo 37, caput, traz os princípios norteadores da administração pública, são eles: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação, interesse público e eficiência. Tais princípios mostram a necessidade da transparência dos atos de gestão pública, assim, a Administração Pública, guiada por estes princípios fundamentais, a partir da publicidade dos seus atos, estará cumprindo fielmente o estabelecido na Carta Magna, em seu artigo 5º, inciso XXXIII, que assim preceitua:


“Artigo 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(…)

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestados no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.”


Da leitura do referido artigo constata-se que a publicidade tem o objetivo de evidenciar a aplicação dos princípios constitucionais da Administração Pública, conferindo a necessária noção de transparência na condução da coisa pública, exigida pela sociedade.


Diante da relevância da transparência na Administração Pública, o princípio da publicidade passa a ser um dos principais institutos do direito administrativo para que exista a devida interação entre o cidadão e os órgãos da Administração Direta e Indireta, permitindo, deste modo, uma convivência harmônica.


Por fim, o projeto de lei em discussão, aplicará de forma eficaz o princípio da publicidade, gerando mais segurança jurídica ao indivíduo, além de tornar a sociedade mais organizada, com acesso às informações, a que todos cidadãos têm direito.


Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 610, de 2019.

a) Adalberto Freitas – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27/11/2019.

a) Marcio da Farmácia – Presidente

Marcio da Farmácia – Coronel Telhada – Adalberto Freitas – Dr. Jorge do Carmo – Marcos Zerbini – Rafael Silva 

